
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2667247 - CE (2024
/0212592-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FRANCISCO PATRIK ALENCAR AMARAL
ADVOGADO : MANOEL ABILIO LOPES - CE029431
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. NULIDADE PROCESSUAL. PRECLUSÃO.
ALGIBEIRA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do recurso especial ante o óbice da Súmula n. 83/STJ.
2. A parte agravante alega nulidade absoluta do julgamento do Tribunal do Júri por
vício na formação da sentença de pronúncia, fundamentada unicamente em
testemunhos de ouvir dizer.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há preclusão, considerando que a
alegação de nulidade não foi feita no momento oportuno, conforme previsto no art. 571,
inciso I, do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que as nulidades da instrução
criminal nos processos de competência do Tribunal do Júri devem ser arguidas no
momento das alegações finais, nos termos do art. 571, inciso I, do Código de Processo
Penal. Após a decisão de pronúncia, devem ser arguidas na abertura da sessão de
julgamento, ou tão logo ocorram (art. 571, V, do CPP), podendo também ser objeto de
recurso em sentido estrito (art. 517, VII, do CPP), sob pena de preclusão.
5. A alegação de nulidade por vício   foi feita na formação da sentença de pronúncia
quando da interposição da apelação contra a segunda sentença condenatória,
caracterizando a preclusão e a chamada nulidade de algibeira.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Teses de julgamento: "1. A preclusão impede a alegação de nulidade por vício na

 após essa decisão, conforme art. 571, inciso I, doformação da sentença de pronúncia
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CPP". 2. A jurisprudência do STJ rechaça a nulidade de algibeira, caracterizada pela
insurgência tardia da defesa, como estratégia processual.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 563 e 571, inciso I.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.787.361/PR, Rel. Min.
g no HC n. 860.509/SC,Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 25; 18/3/20 STJ, AgR

Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de ."24/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVANTE : FRANCISCO PATRIK ALENCAR AMARAL
ADVOGADO : MANOEL ABILIO LOPES - CE029431
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. NULIDADE PROCESSUAL. PRECLUSÃO.
ALGIBEIRA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do recurso especial ante o óbice da Súmula n. 83/STJ.

2. A parte agravante alega nulidade absoluta do julgamento do Tribunal do Júri por
vício na formação da sentença de pronúncia, fundamentada unicamente em
testemunhos de ouvir dizer.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há preclusão, considerando que a
alegação de nulidade não foi feita no momento oportuno, conforme previsto no art. 571,
inciso I, do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que as nulidades da instrução
criminal nos processos de competência do Tribunal do Júri devem ser arguidas no
momento das alegações finais, nos termos do art. 571, inciso I, do Código de Processo
Penal. Após a decisão de pronúncia, devem ser arguidas na abertura da sessão de
julgamento, ou tão logo ocorram (art. 571, V, do CPP), podendo também ser objeto de
recurso em sentido estrito (art. 517, VII, do CPP), sob pena de preclusão.
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5. A alegação de nulidade por vício   foi feita na formação da sentença de pronúncia
quando da interposição da apelação contra a segunda sentença condenatória,
caracterizando a preclusão e a chamada nulidade de algibeira.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Teses de julgamento: "1. A preclusão impede a alegação de nulidade por vício na
 após essa decisão, conforme art. 571, inciso I, doformação da sentença de pronúncia

CPP". 2. A jurisprudência do STJ rechaça a nulidade de algibeira, caracterizada pela
insurgência tardia da defesa, como estratégia processual.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 563 e 571, inciso I.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.787.361/PR, Rel. Min.
g no HC n. 860.509/SC,Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 25; 18/3/20 STJ, AgR

Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de ."24/2/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de FRANCISCO PATRIK ALENCAR
AMARAL contra a decisão de fls. 904/910, em que esta relatoria deu provimento ao
agravo regimental do ora agravante para conhecer do agravo e não conhecer do seu
recurso especial ante a Súmula n. 83/STJ.

O agravante sustenta que a decisão agravada deixou de submeter à apreciação
do colegiado matéria de indiscutível relevância infraconstitucional, à luz do princípio da
colegialidade, consagrado no art. 93, IX, da CF e no regimento desta Corte.

Salienta que o debate sobre nulidade processual por vício na formação da
sentença de pronúncia - fundamentada em testemunhos de ouvir dizer - não se
encerra na aplicação acrítica da jurisprudência dominante. Aduz que a jurisprudência
não é unânime quanto à ocorrência de nulidade quando a sentença de pronúncia é
embasada exclusivamente em testemunhos indiretos. 

Alega que o vício foi enfrentado em momento oportuno, como reconhecido pelo
próprio Tribunal de Justiça. 

Requer a retratação ou a submissão do recurso ao colegiado para que no
mérito o recurso especial seja provido e absolvido do delito imputado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
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O agravante não trouxe fundamento apto a ensejar a reforma do juízo
monocrático.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ concluiu pela ocorrência
de preclusão temporal em relação ao suposto vício apontado pela defesa, na clara
tentativa de fabricar a chamada nulidade de algibeira. Isso porque a nulidade
processual teria ocorrido em fase anterior a da sentença de pronúncia e só foi alegada
no apelo em face da segunda condenação. Seguem abaixo trechos do aresto estadual:

 
"Sem maiores digressões, a questão posta encontra-

se fulminada pelo instituto da preclusão temporal,
porquanto trata-se de questionamento sobre suposta
nulidade processual ocorrida na fase anterior à sentença e

 como tal não pode ser arguida como objeto de pronúncia
de recurso de apelação contra o julgamento realizado pelo
Conselho de Sentença.

A situação processual em análise tem resolução
normativa através do consórcio entre os arts. 571, I e V, e
593, III, "a", todos do Código de Processo Penal, in verbis:

(...)
Depreende-se, portanto, na toada da jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça, que o art. 593, III, "a", do
CPP, permite a interposição do recurso de apelação
apenas com relação a nulidades posteriores à decisão de
pronúncia.

Prevalece no Tribunal da Cidadania o entendimento
de que eventuais irregularidades ocorridas durante a
instrução criminal e após a decisão de pronúncia, nos
processos de competência do júri, devem ser suscitada
sem preliminar de alegações finais ou tão logo seja
possível, com base no que dispõe o art. 571 do CPP, sob
pena de preclusão. (HC 269.480/RO, Rel. Ministro
NEFICORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2016,
DJe ).25/02/2016

Intercorrências processuais precedentes à
pronúncia devem, necessariamente, ser aventados em
momento anterior, sob pena de preclusão, de modo que a
ausência de manifestação em tempo oportuno afasta a
preliminar de nulidade suscitada pela defesa.(...)

Nesse contexto, caberia à defesa, no tempo certo e
de modo adequado, manejar seu inconformismo, e não se
manter inerte para, em momento posterior e inoportuno,
sem a devida adequação procedimental,
suscitar fragilidade de prova para pronúncia, em clara

 Nãotentativa de fabricar a chamada nulidade de algibeira.
há dúvida, portanto, de que a pretensão recursal do
apelante se encontra temporalmente preclusa, fadado,
assim, a sua inadmissibilidade, razão pela qual deixo de
conhecer do recurso nesse particular.” (fls. 743 /746)

 
 

De fato, as nulidades da instrução criminal nos processos de competência do
Tribunal do Júri devem ser arguidas no momento das alegações finais, nos termos do
art. 571, inciso I, do Código de Processo Penal. Após a decisão de pronúncia, devem
ser arguidas na abertura da sessão de julgamento, ou tão logo ocorram (art. 571, V, do
CPP), podendo também ser objeto de recurso em sentido estrito (art. 517, VII, do
CPP), sob pena de preclusão. No sentido:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. NULIDADE PROCESSUAL. PRECLUSÃO.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que negou provimento ao recurso especial,
com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "b", do
RISTJ.

2. A parte agravante alega nulidade absoluta do
julgamento devido à ausência de acesso integral ao
depoimento de uma testemunha-chave, comprometendo o
contraditório e a ampla defesa.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

ausência de acesso integral ao depoimento de uma
testemunha-chave, alegada pela parte agravante,
configura nulidade processual que justifique a anulação do
julgamento.

4. A questão também envolve a análise da
preclusão, considerando que a alegação de nulidade não
foi feita no momento oportuno, conforme previsto no art.
571, inciso I, do CPP.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido

de que a declaração de nulidade exige a efetiva
demonstração de prejuízo, em atenção ao princípio pas de
nullité sans grief, positivado no art. 563 do CPP.

6. No caso dos autos, a parte agravante não
demonstrou concretamente o prejuízo alegado, uma vez
que a testemunha foi ouvida em plenário sob o crivo do
contraditório.

7. O procedimento do Júri é bifásico, permitindo que
toda a prova seja novamente produzida perante os
jurados, sanando eventual prejuízo decorrente de falha
técnica na documentação de ato praticado na primeira fase.

8. A alegação de nulidade foi feita após a decisão
de pronúncia, configurando preclusão, conforme art. 571,
inciso I, do CPP.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A declaração de nulidade
processual exige a demonstração de prejuízo concreto. 2.
A preclusão impede a alegação de nulidade após a
decisão de pronúncia, conforme art. 571, inciso I, do CPP".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 563 e 571, inciso

I. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
RHC 112.655/PE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
DJe ; STJ, AgRg no REsp n. 1.837.921/RS, Rel.14/5/2020
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe ;30/9/2020
STJ, EDcl no HC n. 589.547/CE, Rel. Min. Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, DJe .16/9/2020

(AgRg no AREsp n. 2.787.361/PR, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,11/3/2025
DJEN de .)18/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

RÉU CONDENADO POR HOMICÍDIO QUALIFICADO.
NULIDADES POSTERIORES À PRONÚNCIA.
NECESSIDADE DE ARGUIÇÃO NO MOMENTO
OPORTUNO, SOB PENA DE PRECLUSÃO.
PARCIALIDADE DA MAGISTRADA NÃO
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CARACTERIZADA. PLEITO DE ANULAÇÃO DA
CONDENAÇÃO INCOMPATÍVEL COM A VIA ESTREITA
DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do artigo 571 do Código de Processo
Penal, cuidando-se do rito do Tribunal do Júri, as nulidades
posteriores à decisão de pronúncia devem ser arguidas
pelo defensor na abertura da sessão de julgamento, ou tão
logo ocorram, sob pena de preclusão.

2. O fato de a juíza presidente ter intermediado as
perguntas das partes não caracteriza quebra de
imparcialidade. No julgamento pelo Tribunal do Júri há
regra expressa autorizando o magistrado a colher a prova
oral diretamente (art. 473 do CPP).

3. "Este Tribunal Superior reiteradamente vem
decidindo que não é o mandamus a via apta à realização
desse juízo de constatação acerca da existência de
suporte probatório para a decisão soberanamente tomada
pelos jurados integrantes da Corte Popular, pois
demandaria análise aprofundada do contexto fático-
probatório, vedada neste remédio constitucional" (HC n.
477.555/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).12/2/2019 11/3/2019

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.574/GO, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)6/5/2025 12/5/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. NULIDADE DE QUESITAÇÃO.
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. PRISÃO
DOMICILIAR. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado, alegando nulidade absoluta na quesitação
realizada na sessão de julgamento do Tribunal do Júri, por
suposta quebra de correlação entre a acusação
formalizada e os quesitos relativos à qualificadora do
motivo torpe. Pedido de concessão de prisão domiciliar.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

alegada nulidade na quesitação, por falta de correlação
com a pronúncia, pode ser reconhecida, considerando a
preclusão das nulidades não arguidas durante a sessão de
julgamento.

3. A questão também envolve a análise do pedido
de prisão domiciliar, que não foi objeto de análise pelas
instâncias ordinárias.

III. Razões de decidir
4. O motivo torpe constou expressamente na

denúncia, assim como na quesitação apresentada em
relação à ré, não se extraindo, do modo como formulada a
pergunta, nenhum prejuízo aparente à defesa ou à
compreensão dos jurados, além de não haver impugnação
formal aos quesitos no momento oportuno, configurando
preclusão.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que nulidades no Tribunal do Júri devem ser
arguidas logo depois que ocorrerem, nos termos do art.
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571, inciso VIII do Código de Processo Penal. Não
havendo registro em ata da objeção da defesa quanto aos
quesitos formulados, opera-se a preclusão da matéria.

6. O pedido de prisão domiciliar não foi analisado
pelas instâncias ordinárias, inviabilizando seu exame por
esta Corte Superior, sob pena de supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. As nulidades no Tribunal do Júri
devem ser arguidas logo depois que ocorrerem, nos
termos do art. 571, inciso VIII do Código de Processo
Penal. Não havendo registro em ata da objeção da defesa
quanto aos quesitos formulados, opera-se a preclusão da
matéria"

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 482,
parágrafo único; CPP, art. 571,

VIII. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
AREsp 916.829/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no HC 487.748/MT,06/03/2018
Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no REsp 1779876/MG, Rel. Min.07/05/2019
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

.09/04/2019
(AgRg no HC n. 935.644/RS, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/12/2024
.)16/12/2024

 
No caso, o ora agravante foi submetido à sessão de julgamento pelo Tribunal do

Júri, tendo sido condenado pela primeira vez em , decisão esta que foi10/3/2022
posteriormente anulada no julgamento da apelação. Em razão disso, foi submetido a
novo julgamento pelo Tribunal do Júri, com nova condenação e nova interposição de
recurso de apelação. Ou seja, a alegação de nulidade por decisão pronúncia baseada
em testemunhos de ouvir dizer só foi trazida a questionamento quando da interposição
da apelação contra a segunda sentença condenatória, caracterizando, realmente, a
chamada nulidade de algibeira, não tolerada pelo ordenamento jurídico. No sentido:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. NULIDADE DO JULGAMENTO PELO
TRIBUNAL DO JÚRI. REFERÊNCIA DA ACUSAÇÃO AO
SILÊNCIO DO ACUSADO EM PLENÁRIO.
IMPROCEDÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE O
PROMOTOR DE JUSTIÇA UTILIZOU O SILÊNCIO DO
ACUSADO COMO TESE ACUSATÓRIA. NECESSIDADE
DE REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO.
SUSPEIÇÃO DO MAGISTRADO . POSTAGEM EM REDE
SOCIAL. ALEGAÇÃO INOPORTUNA. NULIDADE DE
ALGIBEIRA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
CONCRETA E EFETIVA DE CONDUÇÃO PARCIAL DO
JULGAMENTO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte a quo não identificou no interrogatório do
ora agravante a apontada insurgência contra o silêncio
parcial pelo promotor de justiça, de sorte que, para ser
infirmada referida alegação nessa sede, é necessário o
revolvimento dos fatos, o que é inviável na via estreita do
habeas corpus. De mais a mais, é firme nesta Corte
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Superior de Justiça a orientação de que "a menção ao
silêncio do acusado, em seu prejuízo, no Plenário do
Tribunal do Júri, é procedimento vedado pelo art. 478, II, do
Código de Processo Penal.

No entanto, a mera referência ao silêncio do
acusado, sem a exploração do tema, assim como na
hipótese dos autos, não enseja a nulidade"  (AgRg no HC
n. 907.404/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 10/6/2024

).12/6/2024
2. Em relação à alegada nulidade decorrente da

suspeição do magistrado em razão da publicação de post
em suas redes sociais com referência ao julgamento em
debate, no ponto, evidencia-se a denominada nulidade de
algibeira, cuja prática é rejeitada pela jurisprudência do
STJ. É que suscitada a destempo, pois efetuada 8 meses
após a efetiva ciência da suposta irregularidade pela
defesa. Precedentes. Além do que, o teor da manifestação
da opinião pessoal do magistrado não guarda relação,
especificamente, ao caso posto em julgamento, mas sim a
interpretação de normas constitucionais e processuais
vigentes, de modo que não permite concluir que houve
condução do feito de forma parcial. Destaca-se que a
defesa não se desincumbiu de demonstrar, concreta e
especificamente, erro ou eventual excesso do juiz durante
o curso e no âmbito do processo. Ex vi do disposto no art.
563, do CPP, o reconhecimento de vício que enseja a
anulação de ato processual exige a efetiva demonstração
de prejuízo (pas de nullité sans grief).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 860.509/SC, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN19/2/2025
de .)24/2/2025

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2024/0212592-7 AREsp 2.667.247 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00113466620128060136  02063565020218060001  113466620128060136  
2063565020218060001  5141712012

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO PATRIK ALENCAR AMARAL 
ADVOGADO : MANOEL ABILIO LOPES  - CE029431
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO PATRIK ALENCAR AMARAL 
ADVOGADO : MANOEL ABILIO LOPES  - CE029431
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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